
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATAMA/PE 

                                                                     
                                                                                    TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

 
O presente termo de referência tem como objeto, credenciamento de pessoa jurídica para possível aquisição de “materiais permanentes 
de escritório “para atender as necessidades das secretarias do Município de PARANATAMA/PE, de acordo com as especificações constantes 
neste Termo de Referência: 

 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERMANENTES DE ESCRITÓRIO PARA 
ATENDER AS DEMANDAS DAS SECRETÁRIAS MUNICIPAIS DA PREFEITURA DE 

PARANATAMA-PE 
 

ITEM DESCRIÇÃO/SIMILARIDADES UND QUANT PREÇO MÁXIMO TOTAL  

1 Cadeira em polipropileno branca UNIDADES 250  R$            31,34   R$      7.835,00   

2 Cadeira de escritório sem apoio para os braços UNIDADES 30  R$          430,00   R$    12.900,00   

3 
Armário aço escritório fechadura, três prateleiras 1.70x30x70 
cm 

UNIDADES 10  R$          729,00   R$      7.290,00   

4 Arquivo em aço 4 gavetas com chave. UNIDADES 10  R$          708,00   R$      7.080,00   

5 Estante em aço para arquivo morto com 6 repartimentos. UNIDADES 10  R$          684,76   R$      6.847,60   

6 Birô 1,20m com 2 gavetas amadeiradas. UNIDADES 30  R$          516,17   R$    15.485,10   

7 Cadeiras longarinas 4 lugares UNIDADES 10  R$          503,90   R$      5.039,00   

 
 

2.0 - O contrato terá vigência de 9 (NOVE) meses, a partir da data da sua assinatura podendo, a critério das partes, ter sua duração 
prorrogada, nos termos do art. 107 da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, ressalvados os limites legais para aditivo ao contrato. 
 

2.1 - O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº 134/2022. 

 
2.3 - Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 
 
 

 
3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO   
 
3.1. A aquisição de materiais permanentes é essencial para garantir a continuidade das atividades administrativas das Secretarias Municipais. 
O fornecimento adequado desses materiais é fundamental para o bom funcionamento das instituições, permitindo que os servidores públicos 
e educadores desenvolvam suas funções com eficiência e qualidade.  
 
3.2. Os materiais permanentes incluem itens e suprimentos que são indispensáveis para a realização das atividades diárias.  
 
3.3. A contratação de materiais permanentes justifica-se com base em vários fatores: 
 
3.3.1. Eficiência Administrativa: A falta de materiais de escritório pode comprometer a eficiência dos serviços prestados pelas Secretarias 
Municipais, impactando diretamente na gestão pública e na prestação de contas à sociedade.  
 
3.3.2. Conformidade Legal: A contratação deve atender aos princípios estabelecidos pela Lei 14.133/2021, que rege as licitações e 
contratações públicas, garantindo a transparência, a competitividade e a melhor utilização dos recursos públicos.  
 
3.4. Diante do exposto, a contratação de material permanente é uma medida imprescindível para assegurar a qualidade dos serviços 
prestados pelas Secretarias Municipais, contribuindo para o desenvolvimento administrativo do Município de Paranatama/PE 

 
 
 
 

TOTAL  R$    
62.476,70  

 1. DO OBJETO 
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4 – DAS CONDIÇÕES PARA CREDENCIAMENTO: 
 
 
4.1. Todos os interessados em prestar os serviços deverão participar do chamamento, inclusive as unidades credenciadas/contratadas nos 
Chamamentos anteriores, igualmente obrigadas a encaminhar a documentação exigida e demonstrar o cumprimento dos requisitos do Edital. 
 
4.2 - O CREDENCIAMENTO OBEDECERÁ ÀS SEGUINTES ETAPAS: 
 
4.2.1 - Chamamento público, com a publicação do aviso na imprensa oficial com edital e respectivo regulamento; 
 
4.2.2 - Pedido de credenciamento por parte do(s) prestador(es) de serviço, com envio da documentação e proposta de preços, exigida para o 
credenciamento; 
 
4.2.3 - Habilitação, com concessão e/ou não do pedido de credenciamento solicitado pelo(s) prestador(es);  
 
4.2.4 - Publicação de resultado de credenciamento solicitado, na imprensa oficial, ou seja, Diário Oficial do Estado De Pernambuco; 
 
4.2.5 - Solicitação de documentação de habilitação a mesma do credenciamento, para formular processo de inexigibilidade de licitação do 
prestador credenciado;  
 
4.2.6 - Assinatura do termo contratual; 
 
 
5 – MODELO DE GESTAO DE CONTRATO: 
 
5.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e 
cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 
5.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente 
pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5). 
 
5.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, 
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
5.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 
5.5 - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada 
para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos 
de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
5.6 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelo respectivo substituto, conforme disposto 
na Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput, e Decreto Municipal nº 009 de 2023, e indicados por ato de designação realizado pela autoridade 
competente na forma do art.7º da Lei 14.133/2021 e do art. 4º e segs, do Anexo V do Decreto Municipal nº 130/2023; 
 
5.7 -O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, 
de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto Municipal nº009, de 2023); 
 
5.8 - O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e 
Decreto Municipal nº009, de 2023);  
 
5.9 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do 
contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto Municipal n° 009/2023)  
 
5.10 - O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas 
que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto Municipal nº 009, de 2023). 
 
5.11 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o 
fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto Municipal nº 009, de 2023). 
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5.12 - O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com 
vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto Municipal nº 009, de 2023). 
 
5.13 - O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o 
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário (Decreto Municipal nº 130, de 2023, Anexo V). 
 
5.14 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do 
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto 
Municipal nº 009, de 2023). 
 
5.15 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros 
formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e 
das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. (Decreto Municipal nº 009, de 2023). 
 
5.16 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e 
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
(Decreto Municipal nº 009, de 2023). 
 
5.17 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto 
Municipal nº 009, de 2023). 
 
5.18 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações. (Decreto Municipal nº 009, de 2023). 
 
5.19 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação 
de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência 
para tal, conforme o caso. (Decreto Municipal nº 009, de 2023). 
 
5.20 - O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, 
com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto Municipal nº 009, de 2023). 
 
5.21 - O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a 
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto Municipal nº 009, de 
2023). 
 
 
 
6. CRITÉRIO DE MEDIAÇÃO DE PAGAMENTO: 
 
6.1 - O pagamento será realizado no prazo máximo de até 20 (vinte) dias, contados a partir da liquidação da Nota Fiscal ou Fatura, através de 
ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
 
6.2 – Considera-se liquidação o segundo estágio da despesa pública e consiste na verificação do direito adquirido pelo credor, tendo por base 
os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito, após a execução do objeto. 
 
6.3 – Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 
 
6.4 – Na hipótese descrita o item anterior, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 
6.5 – Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
6.6 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção 
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 
de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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7 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 
 
7.1 - A modalidade de contratação adotada será a direta, por meio da dispensa, com fundamento no art. 75 inciso II, da Lei Federal nº 
14.133/2021, e o critério de julgamento a ser adotado é o menor preço ofertado. 
 
7.2 - No julgamento das propostas será considerada vencedora a licitante que ofertar o MENOR PREÇO GLOBAL do serviço/material a ser 
prestado/adquirido. 

  
 
8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 
8.1 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
 
8.2 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  
 
8.3 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento; 
 
8.4 - Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autorização para funcionamento no Brasil; 
 
8.5 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 
 
8.6 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade 
simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede 
a matriz; 
 
8.7 - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 
1971. 
 
8.8 - Ato de autorização para o exercício da atividade de ............ (especificar a atividade contratada sujeita à autorização), expedido por ....... 
(especificar o órgão competente) nos termos do art. .... da (Lei/Decreto) n° ........ 
 
a- Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
 
 
9.HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 
9.1- Declaração de que não emprega menor de 18 anos em Trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo 
menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da constituição.; 
 
9.2 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
9.3 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva 
com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943; 
 
9.4 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 
na forma da lei. 
 
 
 
10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  
 
10.1 A documentação relativa à limitar-se-á a: comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação. 
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10.2 De acordo com Lei n0 14.133/2021, a comprovação de aptidão para desempenho de atividade deve ser pertinente e compatível em 
características e quantidades com o objeto da licitação. 
 
10.3 Entende-se como compatível em características o fornecimento de bens semelhantes ao objeto da licitação. 

 

 

11 - DAS RESPONSABILIDADES: 

 

11.1– DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV): 

 

11.1.1 Gerenciar o presente CONTRATO, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis 
e as especificações dos serviços prestados, observada a ordem de classificação indicada na licitação.  
 
11.1.2 Convocar os particulares via, telefone ou e-mail, para assinatura do Contrato de Prestação de Serviços e retirada da nota de empenho.  
 
11.1.3 Observar para que, durante a vigência do presente Contrato, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação, bem como, a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos. 
 
 11.1.4 Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços contratados, para fins de adequação às novas condições 
de mercado, e de aplicação de penalidades.  
 
11.1.5 Apresentar esclarecimentos necessários para execução do contrato. 
 
11.1.6 Orientar o fornecedor para que os pagamentos e os documentos de cobrança não sofram atrasos. 
 
11.1.7 Notificar, por escrito, o fornecedor, fixando-lhe prazos para corrigir eventuais irregularidades, encontradas na execução do contrato, 
bem como, quando de multa, retenção por danos causados e quaisquer débitos do fornecedor. 
 
 11.1.8 A ausência de notificação não exime o fornecedor das responsabilidades determinadas no contrato.  
 
11.1.9 Para o cumprimento do objeto, o município se obriga a fornecer toda a documentação, dados e demais informações que se fizerem 
necessárias à execução dos trabalhos.  
 
11.1.10 Permitir o livre acesso dos empregados/profissionais da empresa CONTRATADA aos locais que irão ser executados os serviços.  
 
11.1.11 Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo preposto ou Responsável Técnicos da CONTRATADA. 
 
 11.1.12 Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as orientações passadas pelo Fiscal ou com as 
especificações constantes da proposta da CONTRATADA, do Edital, deste descritivo e de seus anexos. 
 
 11.1.13 Autorizar a realização de serviços a serem prestados em horários distintos ao do expediente, caso haja necessidade. 
 
 11.1.14 Verificar, minuciosamente, no prazo verificado a conformidade dos materiais recebidos provisoriamente com as especificações 
constantes no Edital, no descritivo e na proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos. 
 
 11.1.15 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da empresa CONTRATADA, através de servidor especialmente designado. 
 
 11.1.16 Efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital.  
 
 11.1.17 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da empresa. 
 
 11.1.18 São obrigações do Contratante: Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 
 
 11.1.19 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos 
ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;  
 
11.1.20 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;  
 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/70-20250423105824.pdf

assinado por: idU
ser 405



 

 

11.1.21 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o 
art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;  
 
11.1.22 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no 
presente Contrato e no Termo de Referência;  
 
11.1.23 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; cientificar o órgão de representação judicial do Município para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  
 
11.1.24 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
 
11.1.25 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 
2021.  
 
11.1.26 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 
 
 
12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)  
 
 
12.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  
 
12.1.2 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato.  
 
12.1.3 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, 
devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
 
12.1.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento 
ou informação por eles solicitados; 
 
12.1.5 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, 
fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
 
12.1.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os 
serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  
 
12.1.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 
8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
 
 12.1.8 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
 12.1.9 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar 
ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  
 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União  e certidões que comprovem a regularidade perante a 
Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 
3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 
4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
 
 
12.1.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes 
das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
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12.1.11 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no 
local dos serviços. 
 
12.1.12 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer 
tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
 
12.1.13 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que 
ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
 
12.1.14 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a 
vigência do contrato. 
 
12.1.15 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, 
mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
 
12.1.16 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam 
às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
 
12.1.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 
quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
 
12.1.19 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para 
qualificação na contratação direta; 
 
12.1.20 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargo prevista em lei para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
 
12.1.21 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos 
empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
 
12.1.22 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
 
12.1.23 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso 
o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
12.1.24 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante; 
 

 

13. CONFIDENCIALIDADE E SIGILO: 
 
13.1. A CONTRATADA assume o compromisso de manter confidencialidade e sigilo sobre todas as informações a que tiver acesso para gerar 
benefício próprio, exclusivo e/ou unilateral, presente ou futuro, ou para uso de terceiros; 
 
 
 
14. PARA ASSINATURA DO CONTRATO:  
 
 
14.1. Comprovação das características técnicas.  
 
 
14.1.1. O não atendimento às especificações técnicas descritas neste Termo e no Edital implicará na desclassificação da proposta apresentada. 
 
 14.1.2. A comprovação do atendimento às características técnicas especificadas neste Termo e no Edital dar-se-á por meio de catálogos, 
manuais e publicações originais e/ou apresentação de amostras.  
 
14.1.3. A indicação do endereço eletrônico do catálogo do fabricante será aceita, como alternativa, para fins de averiguação e validação das 
especificações apresentadas dos produtos. 
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14.1.4. A proposta apresentará com clareza a marca, o modelo, o tipo, a configuração e outras informações aplicáveis e necessárias à perfeita 
caracterização do dispositivo ou componente proposto, de forma a permitir a correta identificação deste na documentação técnica 
apresentada. 
 
 14.1.5. As propostas serão analisadas por equipe de técnicos da CONTRATANTE, no transcorrer do processo, para fins de verificação do 
atendimento às características dos equipamentos especificados neste Termo e no Edital.  
 
14.1.6. A falta de informação técnica ou incompatibilidade destas com as características especificadas implicará a desclassificação da proposta. 
 
14.1.7. Os serviços deverão ser entregues e/ou prestados rigorosamente dentro das especificações estabelecidas neste Termo, no Edital e seus 
anexos, sendo que a inobservância desta condição implicará na recusa, com a aplicação das penalidades contratuais. 
 
 
14.2. PROVA DE CONCEITO DA SOLUÇÃO: 
 
 14.2.1. A empresa licitante vencedora deverá se apresentar para prova de conceito que será realizada nas dependências da Prefeitura 
Municipal de Paranatama/PE. 
 
 14.2.2. Toda a infraestrutura do Sistema é necessária para a demonstração do atendimento aos requisitos é de responsabilidade do Licitante, 
assim como as massas de dados necessárias para a demonstração e a conexão de internet para conexão dos equipamentos e acesso ao sistema.  
 
14.2.3. Caberá a Prefeitura de Paranatama/PE apenas a disponibilização do local físico para a realização da prova prática de conceito. 
 
 14.2.4. Condições de reprovação da Prova Conceito: 
 
 14.2.5. Não comparecimento para execução da prova na data e hora marcada. 
 
 14.2.5.1. Não atendimento de 100% (cem por cento) dos itens 4.1 e 4.2.1 e seus subitens. 

 
 
15. ACEITABILIDADE E PRAZO: 
 
 
 15.1. O prazo para a execução dos serviços de implantação será de até 10 (dez) dias úteis a contar da data de emissão da Ordem de 
Fornecimento e Execução dos Serviços.  
 
 
16. GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII): 
 
16.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
 
17. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV): 
 
17.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 
 
17.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
 
I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 
III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 
acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
 
IV) Multa: 
 
(1) Moratória de 0,02% (dois centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 2% (dois 
por cento) dias 
(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 00,01% a 2% do valor do Contrato. 
(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 0,01% a 2% do valor do Contrato. 
(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 0,01% a 2% do valor do Contrato. 
(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 0,01% a 2% do valor do Contrato. 
(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 0,01% a 2% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes 
infrações: 
 
17.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 
Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 
17.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
17.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação 
(art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
17.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao 
Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.156, §8º, da Lei 
nº 14.133, de 2021).  
 
17.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
17.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, 
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
17.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 
de 2021): 
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
 
17.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração 
Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 
17.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
17.9 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados 
os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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17.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na 
forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
17.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos 
em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 
 
18. FISCALIZAÇÃO: 
 
 
18.1 A fiscalização da prestação dos serviços será exercida por representante legal dá CONTRATANTE, neste ato denominado FISCAL DE 
CONTRATO, devidamente designado pela Prefeitura Municipal de Paranatama/PE. 
 
 
19. DO PAGAMENTO: 
 
 
19.1 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
 
19.1.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste 
instrumento e/ou no Termo de Referência. 
 
19.1.2 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor 
exato dimensionado. 
 
19.1.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários 
e essenciais do documento, tais como: 
 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
19.1.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 
 
19.1.5 Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de 
consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
 
19.1.6 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 
 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b)  identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
 
19.1.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, a critério do contratante. 
 
19.1.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis 
pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 
19.1.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
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19.1.20 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, 
caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
 
19.1.21 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
19.1.23 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão: 
 
19.2.22 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção 
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 
de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
Documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
 
 
20. DO VALOR ESTIMADO: 
 
A estimativa de preços foi feita com base em pesquisa de preços praticados pela Administração Pública e junto as empresas do ramo compatível 
ao objeto licitado, conforme orçamentos em anexo; tendo o valor médio total de estimado em R$ 67.476,70 (SESSENTA E SETE MIL , 
QUATROCENTOS E SETENTA E SEIS  REAIS E SETENTA CENTAVOS.) 
 
 
21. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 
21.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dos recursos financeiros provenientes da dotação orçamentária abaixo 
discriminada: 
 
 
3 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PARANATAMA 
03 ENTIDADE SUPERVISIONADA 
03 03 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
030300 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10 Saúde 
10 122 Administração Geral 
10 122 1016 Gestão Administrativa da Saúde 
10 122 1016 2079 0000 Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Saúde 
 3.3.90.30.00MATERIAL DE CONSUMO   
 
10 301 Atenção Básica 
10 301 1017 Atenção Primária à Saúde 
10 301 1017 2053 0000 Manutenção das Ações da Atenção Primária à Saúde 
 3.3.90.30.00MATERIAL DE CONSUMO  
 
0.01.00 500.002 Recursos Próprios - Saúde 
0.00 77.000,00 
506 3.3.90.30.00MATERIAL DE CONSUMO  
0.00 70.000,00 
 
70.000,00 
0.05.10 600.001 Bloco de Manutenção - SUS 
0.00 70.000.00 
507 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO  
0.00 1.000.000.00 
1.000.000.00 
0.05.27 706.001 RECURSO DE EMENDAS 
0.00 1.000.000.00 
 
10 302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial 
10 302 1018 Atenção Especializada em Saúde 
10 302 1018 2055 0000 Manutenção das Ações da Atenção Especializada à Saúde 
3.3.90.30.00MATERIAL DE CONSUMO  
 
931.000,00 
0.01.00 500.002 Recursos Próprios - Saúde 
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0.00 931.000.00 
 3.3.90.30.00MATERIAL DE CONSUMO  
 
0,00 1.425.000,00 
1.425.000.00 
0.05.10 600.001 Bloco de Manutenção - SUS 
0.00 1.425.000.00 
 3.3.90.30.00MATERIAL DE CONSUMO  
 
0.00 400.000,00 
400.000.00 
0.05.27 706.001 RECURSO DE EMENDAS 
0.00 400.000.00 
10 303 Suporte Profilático e Terapêutico 
10 303 1021 Assistência Farmacêutica Básica 
10 303 1021 2058 0000 Manutenção do Programa de Assistência Farmacêutica - Ambulatorial e Hospitalar 
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO  
 
0.00 1.000,00 
1.000.00 
0.01.00 500.002 Recursos Próprios - Saúde 
0.00 1.000.00 
558 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO  
 
0.00 33.000.00 
33.00.00 
0.02.10 621.001 Recursos do Estado - SUS 
0.00 33.000.00 
559 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO  
 
0.00 5.000.00 
5.000.00 
0.05.10 600.001 Bloco de Manutenção - SUS 
0.00 5.000.00 
10 304 Vigilância Sanitária 
10 304 1020 Vigilância Sanitária 
10 304 1020 2059 0000 Gestão da Política de Ação da Vigilância Sanitária 
 3.3.90.30.00MATERIAL DE CONSUMO  
 
0.00 20.000,00 
20.000.00 
0.01.00 500.002 Recursos Próprios - Saúde 
0,00 20.000,00 
581 3.3.90.30.00MATERIAL DE CONSUMO  
 
0,00 5.000,00 
5.00.00 
0.05.10 600.001 Bloco de Manutenção - SUS 
0.00 5.000,00 
10 305 Vigilância Epidemiológica 
10 305 1022 Vigilância Ambiental e Epidemiológica 
10 305 1022 2061 0000 Manutenção das Ações de Vigilância em Saúde 
599 3.3.90.30.00MATERIAL DE CONSUMO  
 
SECRETARIA DE FINANÇAS 
020300 
04 122 0401 2013 0000 
3.3.90.30.00 
 
SECRETARIA DE GOVERNO 
020100 
04 122 0032 2006 0000  
3.3.90.30.00 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
020200 
04 122 0401 2010 0000 
3.3.90.30.00 
 
SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO E LAZER 
020600 
13 392 0246 2093 0000 
3.3.90.30.00 
 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE  
020800 
185420021 
18 542 0021 2030 0000 
3.3.90.30.00 
 
SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS  
022200 
13 392 0025 1026 0000 
3.3.90.30.00 
 
SECRETARIA DE TRANSPORTES 
021300 
26 122 0025 1044 0000 
3.3.90.30.00 
 
SECRETARIA DE POLITICAS PUBLICAS PARA A MULHER  
021500 
14 422 0401 2098 0000 
3.3.90.30.00 
 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E PECUARIA 
022300 
201 22 0401 1058 0000 
3.3.90.30.00 
 
POLITICAS PÚBLICAS, INFRAESTRUTURA E RECURSOS 
022000 
04 122 0021 2104 0000 
3.3.90.30.00 
SECRETARIA DO TRABALHO, JUVENTUDE E EMPREENDEDORISMO 
022100 
04 122 0021 2105 0000 
3.3.90.30.00 
 
SECRETARIA DE ESPORTE 
021900 
04 122 0021 2103 0000 
3.3.90.30.00 
 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 
030101 
0 81 2200 21 2038 40 
3.3.90.30.00 
 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
030403 
12 EDUCAÇÃO 
12 361 ENSINO FUNDAMENTAL 
12 361 0188 ENSINO REGULAR 
12 361 0188 2083 0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO SALÁRIO EDUCAÇÃO 
33.90.39.00 
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5 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO PARANATAMA 
03 ENTIDADE SUPERVISIONADA 
03 04 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
03 04 02 FUNDEB (FUNDO) 
12 Educação 
12 361 Ensino Fundamental 
12 361 0188 Ensino Regular 
12 361 0188 2032 0000 Demais Atividades do Ensino Fundamental - FUNDEB 
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
 
 
5 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO PARANATAMA 
03 ENTIDADE SUPERVISIONADA 
03 04 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
03 04 01 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E ESPORTE 
12 Educação 
12 361 Ensino Fundamental 
12 361 0188 Ensino Regular 
12 361 0188 2083 0000 Manutenção das Atividades do Salário Educação 
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
 
 
 

 

 

Paranatama, 22  de abril de 2025. 
 
 
 

NEIDEJANE DA SILVA BEZERRA 
Servidora Responsável 
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